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PREFÁCIO

Diante de um mundo em rápida mudança, onde promover a sustentabilidade 
ambiental exige qualificadas habilidades técnicas e invocam a importância da atualização 
das leis, consideramos importante apresentar uma visão geral sobre o estado da arte da 
pesquisa, dos projetos e da gestão e tecnologia do serviço integrado de água e destinação 
de esgotos, juntamente com alguns exemplos de implementação no Brasil e no exterior.

Nesse sentido consideramos muito útil, devido às recentes mudanças legislativas, 
apresentar o novo marco legal brasileiro, juntamente com as atualizações normativas 
ocorridas nos Estados Unidos e na Itália. Entendemos que o desenvolvimento e a cooperação 
multi-países nesse segmento é de fundamental importância para a disseminação de técnicas 
de racionalização e otimização dos serviços de água e esgoto, de modo a proporcionar 
melhorias na qualidade de vida das populações com a universalização de tecnologias e 
gestão de sistemas de referência internacional.

A origem deste presente projeto remete-se à longa e profícua colaboração 
acadêmica entre a Universidade Federal da Bahia (Brasil) e o Politecnico di Milano (Itália), 
e posteriormente estendido a profissionais e pesquisadores do Brasil, Itália e Estados 
Unidos.

Esperamos que o conteúdo deste livro, de caráter transversal, possa ser útil aos 
profissionais que atuam em diferentes áreas do planejamento dos recursos hídricos e 
saneamento ambiental, visto que, ao se reconhecer a sua interdisciplinaridade, foram 
incluídos conteúdos tanto de engenharia, quanto normativo, de gestão e de tecnologias 
aplicadas, proporcionando uma ampla compreensão técnica para soluções desta relevante 
problemática ambiental universal.

Stefano Mambretti

Ademar Nogueira do Nascimento
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CAPÍTULO 9
TÉCNICAS DE TRATAMENTO E APROVEITAMENTO 

DE ESGOTO DOMÉSTICO PARA POPULAÇÃO DE 
BAIXA RENDA

Layane Priscila de Azevedo Silva

Ademar Nogueira do Nascimento

1 . 	INTRODUÇÃO
A universalização do acesso aos serviços 

de saneamento é um princípio fundamental 
que permanece no novo Marco Regulatório 
do Saneamento Brasileiro (BRASIL, 2020), 
contudo, as mudanças que dizem respeito 
à prestação do serviço têm gerado muitas 
discussões, sobretudo quanto à cobertura das 
áreas que apresentam menor arrecadação.

As populações com menor capacidade 
de pagamento são aquelas que mais carecem 
de infraestrutura de saneamento básico. 
Dessa forma, com o estímulo da concorrência, 
garantida no novo Marco Legal, estima-se que 
os maiores investimentos se concentrarão em 
locais que apresentem condição econômica 
privilegiada. Contudo, o propósito para atingir 
a universalização é justamente o contrário, os 
serviços precisam chegar aonde há maior déficit 
social.

Nesse contexto, de um ambiente 
regulatório que permita o equilíbrio entre as 
necessidades sociais e a gestão sustentável 
dos contratos para os operadores do serviço, 
encontra-se o desafio de promover a inclusão 
de áreas vulneráveis e de baixa densidade 

populacional (SANTOS et al., 2015).

Regiões isoladas, ou com vulnerabilida-
de social, normalmente não são atendidas por 
sistemas centralizados, uma vez que não com-
preendem a diluição dos custos do investimen-
to. Tal situação compromete a universalização 
dos serviços de saneamento.

Logo, a adoção de sistemas descentra-
lizados de tratamento e/ou aproveitamento de 
esgotos para populações de baixa renda, a se-
rem mencionados neste capítulo, poderão con-
tribuir para atingir esse objetivo. 

2 . 	CENÁRIO ATUAL E DESAFIOS 
DO ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM 
COMUNIDADES DE BAIXA RENDA

Segundo o Atlas Esgotos lançado pela 
Agência Nacional de Águas (ANA), apenas 
43% da população brasileira apresenta esgoto 
coletado e tratado (BRASIL, 2017). Tal situação 
é preocupante, pois a ausência do tratamento 
adequado dos esgotos compromete a qualidade 
das águas, o equilíbrio do meio ambiente e a 
saúde das pessoas. 

Este capítulo terá enfoque nas 
populações de baixa renda, que sofrem 
privações em todas as áreas –educacional, 
alimentar, habitacional, saúde, infraestrutura e, 
inclusive, sanitária.

O novo Marco Regulatório do 
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Saneamento (BRASIL, 2020), artigo3º e inciso VII, prevê que o Plano Nacional de 
Saneamento Básico deverá contemplar ações de saneamento básico em núcleos urbanos 
informais ocupados por populações de baixa renda, quando estes forem consolidados e 
não se encontrarem em situação de risco. O artigo 3º e inciso VII prevê ainda o emprego 
de subsídios como instrumentos econômicos de política social, que contribuam para a 
universalização do acesso aos serviços públicos de saneamento básico por parte de 
populações de baixa renda (BRASIL, 2020).

O tema é complexo, pois as populações de baixa renda encontram-se em variações 
geográficas muito distintas: comunidades rurais, tradicionais, isoladas e favelizadas. Em 
pesquisas realizadas pelo Instituto Trata Brasil, estimou-se que cerca de 10 milhões de 
pessoas moram em áreas urbanas irregulares (PESQUISA..., 2016).

Acerca das comunidades isoladas, sete entre dez pessoas que não têm acesso aos 
serviços adequados de saneamento básico, moram em zonas rurais. Parece uma realidade 
distante para quem vive no meio urbano, mas 49% da população que habita essas áreas 
ainda convivem com práticas consideradas inadequadas, como o uso de banheiros 
compartilhados, a defecação ao ar livre ou ainda o lançamento dos dejetos sem qualquer 
tratamento diretamente no solo ou em corpos d’água (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 
2015).

3 . 	GESTÃO DESCENTRALIZADA PARA TRATAMENTO DE ESGOTO 
DOMÉSTICO EM COMUNIDADES DE BAIXA RENDA

Existem dois tipos de gestão para a execução dos serviços de saneamento: a 
centralizada e a descentralizada. 

A gestão centralizada é utilizada como solução de tratamento para grandes vazões. 
Normalmente, são administradas por concessionárias, exigindo técnicas avançadas e 
grandes áreas para instalação das unidades de coleta e tratamento, bem como elevados 
investimentos financeiros para implantação e manutenção de todo o sistema (SURIYACHAN; 
NITIVATTANANON; AMIN, 2012).

Entretanto, a população de baixa renda geralmente se encontra em áreas sem 
infraestrutura, na zona rural ou nos pequenos núcleos urbanos. Desse modo, pensar na 
gestão centralizada para atender a esse grupo pode ser inviável financeiramente. Sendo 
assim, para assistir essa população de forma sustentável, a gestão descentralizada parece 
ser a melhor opção.  

Para Larsen, Udert e Lienert (2013), um sistema descentralizado pode ser definido 
como: “sistemas autônomos utilizados para tratamento de pequenas vazões, nas quais os 
resíduos podem ser processados no local ou tratados em outras unidades”. De acordo com 
Rodriguez (2009), as tecnologias de tratamento descentralizadas devem ser aplicadas em 
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comunidades com população inferior a 2 mil habitantes.

Antes de tudo é importante destacar que a associação de sistemas descentralizados 
à precariedade e ao subdesenvolvimento é equivocada. Essa percepção não pondera o 
contexto social e os entraves técnicos existentes em determinadas localidades, na qual 
impedem a adoção de alternativas convencionais para o tratamento de esgotos domésticos, 
consideradas mais eficientes e modernas pela maioria da população (SERAFIM; DIAS, 
2013). Sendo assim, uma estratégia complementar e não oposta à centralização, objetivando 
a universalização dos serviços de esgotamento sanitário (LIBRALATO; GHIRARDINI; 
AVEZZÙ, 2012).

3.1	 Tipos de sistemas descentralizados
Há dois tipos de sistemas descentralizados: o local e o coletivo.

No sistema local, a coleta e o tratamento acontecem no próprio local da geração do 
esgoto, com efluentes provenientes de uma única propriedade, seja residência ou edifício, 
seja residencial ou comercial. 

Já o sistema coletivo é caracterizado pelo atendimento de mais de uma propriedade, 
podendo receber várias conexões, e conduzindo todo o efluente a uma unidade de 
tratamento comum, localizada perto das fontes geradoras de esgoto (LOMBARDO, 2004).

4 . 	TÉCNICAS PARA TRATAMENTO E APROVEITAMENTO DE ESGOTO 
DOMÉSTICO EM COMUNIDADES DE BAIXA RENDA

Nos itens subsequentes serão abordadas as principais técnicas de tratamento de 
esgotos domésticos para as comunidades de baixa renda. 

As sessões serão divididas entre técnicas descentralizadas locais e coletivas. 
Inicialmente, serão apresentadas as tecnologias locais.

4.1	 SISTEMA DESCENTRALIZADO LOCAL

4.1.1	 Fossa seca

Embora o Brasil apresente uma alta cobertura com abastecimento de água tratada 
(83,7% da população), quando comparada ao de esgotamento sanitário, cerca de 16% 
dos brasileiros ainda não são atendidos com rede pública de abastecimento (SISTEMA 
NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SANEAMENTO, 2019).

A fossa seca consiste num buraco escavado no solo, sobre o qual é construído um 
piso e uma “casinha”, que pode ser construídas com material de baixo custo, e que estejam 
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disponíveis na localidade (Figura 7),é destinada a receber somente as excretas, ou seja, 
não dispõe de veiculação hídrica (FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 2015).

O buraco pode ser redondo, com 90 cm de diâmetro, ou quadrado, com 80 cm de 
lado, podendo ser revestido ou não. Sua profundidade depende das características do solo 
e do nível do lençol freático, sendo comum a adoção de 2,50 m (TONETTI et al., 2018).

Em terrenoscom pouca estabilidade, a fossa seca deverá ser revestida com 
manilhas de concreto armado, tijolos, madeiras etc. Também é necessário construir uma 
base de 20 cm, a fim de distribuir uniformemente o peso da casinha sobre o terreno, apoiar 
o piso e impedir a entrada de pequenos animais. Recomenda-se ainda instalar um tubo 
de ventilação na parteinterna da casinha, para impedir o desprendimento abrupto dos 
gases, no momento em que o usuário retirar a tampa do buraco do piso. A porta deve estar 
sempre fechada e o buraco tampado, quando a fossa estiver fora de uso, a fim de evitar a 
proliferação de vetores (FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 2015).

Figura 1: Privada com fossa seca ventilada. 

Fonte: adaptada daFundação Nacional de Saúde (2015).

Sobre o local de instalação da fossa seca, o Manual de Saneamento da Fundação 
Nacional de Saúde (Funasa) (2015) recomenda que seja distante de poços e fontes, no 
mínimo 15 metros, eem cota inferior a esses mananciais, a fim de evitar a contaminação 
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dos mesmos.

Figura 2: Fossa seca construída em madeira.

Fonte: adaptada de Tonetti e demais autores (2018).

4.1.2	 Fossa séptica biodigestora

Desenvolvida pela Embrapa Instrumentação, a Fossa Séptica Biodigestora (FSB) é 
uma tecnologia composta por três caixas d’água conectadas, em que ocorre a degradação 
da matéria orgânica do esgototransformando-o em biofertilizante(GALINDO et al., 2010).

A FSB é aplicada apenas ao esgoto do vaso sanitário, não podendo ser incorporado 
a ele qualquer outro resíduo. Segundo Galindo e demais autores (2010), a indicação é para 
atender uma família de até cinco pessoas, devendo conter no mínimo três caixas d’água, 
cada uma com capacidade para 1000 litros. Os dejetos devem fermentar por um período 
mínimo de 25 dias. As caixas ainda devem contar com tubos para alívio do biogás, a fim de 
evitar que a pressão no interior do sistema se eleve.

Para utilizar o fertilizante, o agricultor deve usaros equipamentos de segurança e 
respeitar as doses de aplicação recomendadas. Se o biofertilizante não puder ser utilizado, 
um dispositivo convencional de infiltração deve ser construído, a exemplo da vala de 
infiltração. Vale ressaltar que a aplicação desse composto não pode ser feita em verduras, 
hortaliças ou frutas que crescem rente ao solo (TONETTI et al., 2018). 
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Figura 3: Esquema da FSB. 

Fonte: adaptada de Tonetti e demais autores (2018).

Figura 4: FSB instalada em Holambra. 

Fonte: adaptada de Tonetti e demais autores (2018).
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4.1.3	 Fossa séptica

A fossa séptica é uma câmara fechada, com a finalidade de deter os despejos 
domésticos, por um período de tempo estabelecido, de modo a permitir a decantação dos 
sólidos e retenção do material graxo contido nos esgotos transformando-os bioquimicamente 
em substâncias e compostos mais simples e estáveis (FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 
2015).

Ela é aplicada tanto para sistemas descentralizados locais quanto coletivos. Porém, 
segundo a Funasa (2015), economicamente, ela é recomendada para até 100 habitantes, 
e requer que as residências disponham de suprimento de água.

Diferentemente da fossa seca, a séptica pode receber todos os despejos domésticos 
(cozinhas, lavanderias, banheiros, pisos etc.). As águas pluviais, e quaisquer outros 
tipos de contribuições não domésticas devem ser desviados. Recomenda-se também a 
instalação de uma caixa de gordura, uma vez que esse componente apresenta prejuízos 
ao tratamento.

O tanque séptico trata-se de uma unidade ambientalmente mais correta que a 
fossa seca. O projeto, construção e operação desse dispositivo são normatizados pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), através da NBR 7.229/1993. 

Figura 5: Esquema do tanque séptico. 

Fonte: adaptada de Associação Brasileira de Normas Técnicas (1993).

Trata-se de uma unidade impermeável, podendo ser construído com anéis de 
concreto, alvenaria, ou qualquer outro material que garanta a estanqueidade das paredes 
e do fundo. Há modelos pré-fabricados já prontos para serem instalados (Figura 6).
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Figura 6: Fossa séptica pré-fabricada em plástico reforçado com fibra de vidro. 

Fonte: adaptada de Fortlev ([20--]).

O funcionamento do tanque séptico compreende três fases: retenção, decantação 
e digestão. Primeiramente, o esgoto é retido por um tempo de detenção de 12 a 24 horas, 
a depender da contribuição diária afluente. Em seguida, tem-se a decantação de 60 a 70% 
dos sólidos suspensos formando o lodo. Os sólidos que não sedimentaram se misturam 
a outros componentes, como gases e gordura, e forma a escuma. A matéria orgânica é 
digerida por bactérias anaeróbias, finalizando o processo (PESSÔA; JORDÃO, 2009).

O destino do esgoto tratado deverá ser avaliado em função da qualidade, observando 
os limites estipulados pela legislação ambiental, bem como as características ambientais 
locais (TONETTI et al., 2018).

O lodo e a escuma acumulados no interior da fossa séptica devem ser removidos 
em intervalos de tempo definidos no seu dimensionamento, e encaminhados para destino 
sanitário seguro.

4.1.4	 Zona de raízes

Segundo a Fundação Centro Tecnológico de Minas Gerais (Cetec) (1985), uma 
solução apropriada para localidades do meio rural é o sistema de tratamento de esgoto 
sanitário através de zona de raízes. 
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Essa é uma tecnologia autossustentável, baseada em solos filtrantes, que pode 
ser aplicada para uma única residência até pequenas comunidades (LEMES et al., 2008). 
Outro aspecto positivo do sistema é a ausência da produção de lodo, e a não exalação de 
maus odores, pois as próprias raízes filtram esses gases (VAN KAICK, 2002).

O tratamento por zona de raízes é o resultado da união entre os processos físicos, 
químicos e biológicos. O filtro propicia a formação do biofilme bacteriano em seu meio 
suporte, este é responsável pela degradação da matéria orgânica presente no esgoto. 
As condições aeróbias e anóxicas só acontecem devido ao fornecimento de oxigênio 
pelas raízes das macrófitas, utilizadas nesse processo (VALENTIN, 1999). A espécie 
mais comumente utilizada na zona de raízes, principalmente por sua fácil adaptação, é 
a Zantedeschiaaethiopica, popularmente conhecida como copo-de-leite (LEMES et al., 
2008). 

Figura 7: Esquema de um filtro por meio de zona de raízes. 

Fonte: adaptada de Ramos e demais autores (2017).

Nesse sistema, o esgoto deve primeiro ser submetido a um tratamento primário, 
geralmente, a fossa séptica, para serem retidos os sólidos sedimentáveis. Em seguida, 
o efluente será encaminhado através de tubulação perfurada até um filtro, onde estarão 
instaladas as plantas acrófitas. O filtro deve ser estruturado por uma camada de brita nº 
2, de 50 cm de profundidade, e sobre a rede de distribuição do afluente. Logo abaixo da 
camada de brita, deve ser adicionada a camada de areia –com granulometria de média 
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para grossa –, com 40 cm de profundidade. No fundo do filtro, se encontrarão as tubulações 
de coleta do efluente tratado (LEMES et al., 2008).

Figura 8: Estação de Tratamento de Esgotos (ETE) através de zona de raízes em Angra dos 
Reis (RJ).

Fonte: adaptada de Tratamento de esgoto por zona de raízes (2012).

4.2	 Sistema descentralizado coletivo
Nos itens a seguir, serão apresentadas as tecnologias descentralizadas coletivas, 

para tratamento de esgotos sanitários em populações de baixa renda. 

4.2.1	 Reator anaeróbio compartimentado

O Reator Anaeróbio Compartimentado (RAC) é um sistema de tratamento composto 
por câmaras em série. Em cada uma delas, o esgoto é direcionado para o fundo e a saída 
é feita sempre pela parte superior. Isso permite que o esgoto tenha um maior contato com 
o lodo que se acumula no fundo de cada câmara, num tempo de detenção entre 10 e 24 
horas. Durante esse processo, ocorre o depósito de partículas em suspensão presentes 
no líquido, formando um lodo rico em micro-organismos, responsável pela degradação 
anaeróbia do esgoto. O lodo excedente deve ser removido periodicamente, de acordo com 
o intervalo definido em projeto (TONETTI et al., 2018).
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Figura 9: RAC associado a filtro anaeróbio. 

Fonte: adaptada de Javaréz Júnior e demais autores (2007).

O efluente RAC apresenta qualidade superior ao gerado ao da fossa séptica. 
Para um esgoto tratado de melhor qualidade, deve-se adotar um pós-tratamento, com as 
tecnologias a serem indicadas nos próximos itens. 

De acordo com Tonneti e demais autores (2018), O RAC pode ser construído com 
anéis de concreto, alvenaria, bombonas plásticas, caixas d’água, dentre outros materiais, 
desde que suas paredes sejam impermeáveis. 

Figura 10: RAC com bombonas. 

Fonte: adaptada de Tonetti e demais autores (2018).

4.2.2	 Filtro anaeróbio

O filtro anaeróbio trata-se de um tanque, retangular ou circular, que apresenta em 
seu interior um leito fixo submerso– brita nº 4 ou peças plásticas –, no qual se desenvolve 
o biofilme bacteriano responsável pela degradação da matéria orgânica presente no 
esgoto sanitário. Nos interstícios do leito, existem ainda flocos de bactérias que contribuem 
também para o processo (PESSÔA; JORDÃO, 2009).
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Figura 11: Cortes longitudinal e transversal de um filtro biológico anaeróbio de fluxo 
ascendente. 

Fonte: adaptada de Campos (1999).

O filtro anaeróbio não deve tratar esgoto sanitário bruto, sob pena de sofrer 
obstrução. Sendo assim, normalmente ele é precedido por uma fossa séptica, servindo 
como complementação ao tratamento efetuado por ela. No caso, o conjunto fossa-filtro 
pode resultar em uma remoção de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) da ordem de 
80% (VON SPERLING, 2005).

O dimensionamento dessa unidade de tratamento também é normatizado pela ABNT 
e pode ser encontrado na NBR 13.969/1997. Além do filtro anaeróbio, ela dispõe sobre o 
projeto, construção e operação de demais unidades de tratamento complementares ao 
tanque séptico.

Em relação à produção de lodo, ele pode encontrar-se aderido ao material suporte 
e/ou retido no fundo falso. De acordo com a NBR 13969/1997 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE NORMAS TÉCNICAS, 1997), o filtro anaeróbio deve ser limpo quando for observado a 
obstrução do leito. A remoção deve ser feita com uma bomba de recalque ou sucção por 
mangote de carro limpa fossa. O volume a ser retirado é de aproximadamente 10% do total 
(TONETTI et al., 2018). 

No entanto, para populações de baixa renda, o investimento para aquisição de uma 
bomba ou contratação periódica de carros limpa fossa pode inviabilizar economicamente 
o projeto. Uma alternativa, desde que haja declividade suficiente no terreno, é incluir um 
registro para descarga hidráulica do lodo de fundo.

A Funasa (2015) sugere também a construção de uma bomba de sucção manual, 
confeccionada com tubulação de PVC de 40 mm de diâmetro, e um êmbolo de madeira. 
Com esses materiais de fácil acesso, é possível construir uma espécie de seringa, que 
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puxa o lodo do fundo do reator até a superfície.

Figura 12: Esquema construído por Tonetti de bomba de sucção proposta pela Funasa.

Fonte: adaptada de Tonetti e demais autores (2018) e da Funasa (2015).

O filtro anaeróbio pode ser construído em concreto ou pré-fabricado em plástico 
reforçado com fibra de vidro, por exemplo. A configuração fossa séptica + filtro anaeróbio 
+ sumidouro é a mais comum no Brasil. Existem ainda soluções mais sustentáveis com 
reuso de resíduos, como pneus por exemplo, solução essa adotada pela Prefeitura de 
Guapimirim (Figura 13).
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Figura 13: Fossa, filtro e sumidouro com pneus. 

Fonte: adaptada de Sousa (2021).

4.3	 Disposição final do esgoto tratado
O esgoto tratado pode ser infiltrado, lançado em corpo receptor ou reutilizado. Todas 

essas alternativas devem obedecer aos normativos legais estabelecidos em cada região.

A solução mais comum em comunidades de baixa renda é a infiltração por meio de 
sumidouro ou vala de infiltração. O reuso pode ser viável, dependendo da qualidade do 
esgoto. Já o lançamento em corpo receptor pode se tornar inviável, em função do custo do 
emissário.

4.3.1	 Sumidouro

Também chamado de “poço absorvente”, o sumidouro é uma unidade cujo objetivo 
principal é infiltrar o esgoto tratado no solo. Seu formato pode ser cilíndrico ou prismático. 
Suas paredes devem ser revestidas com alvenaria de tijolos, anéis de concreto ou pedras, 
no entanto as juntas devem ser livres, para que o efluente infiltre pelas paredes. O fundo 
deve ser preenchido com cascalho. A laje de cobertura deve ficar no nível do terreno, 
com dimensão mínima de 0,60 m, com fechamento hermético e tampa de inspeção. O 
sumidouro não pode receber esgoto bruto, pois rapidamente seria colmatado, podendo 
assim ocorrer transbordamento. Além disso, deve ser instalado longe de fontes de água 
– mínimo de 30 metros – e o seu fundo a uma distância mínima de 1,50 metros do lençol 
freático (FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 2015).

A performance desse dispositivo depende das características do solo, sobretudo 
seu grau de saturação. O ideal é que sejam feitos testes para que a sua capacidade de 
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infiltração seja conhecida (TONETTI et al., 2018). 

Figura 14: Esquema de um sumidouro.

Fonte: adaptada de Tonetti e demais autores (2018).

4.3.2	 Vala de Infiltração

A vala de infiltração é um dispositivo de profundidade bem inferior ao sumidouro, 
própria para solos com lençol freático alto. Além da infiltração, também ocorrerá a depuração 
final da matéria orgânica ao longo de todo o comprimento da vala.

Para o dimensionamento da vala de infiltração, deve-se considerar uma profundidade 
entre 0,60-1,00metro, largura mínima de 0,50 e máxima de 1,00 metro, comprimento 
máximo de 30 metros. Devem ser assentadas em tubos de drenagem de no mínimo 100mm 
de diâmetro, a tubulação deve ser envolvida em material filtrante (ex.: brita). Deve haver 
pelo menos duas valas de infiltração para disposição do efluente de uma fossa séptica 
(FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 2015).
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Figura 15: Vala de infiltração. 

Fonte: adaptada de L&L Engenharia Ambiental (2021).

4.3.3	 Reuso

Nesse contexto, o reuso empregado seria o local, ou seja, utilizado na própria 
comunidade que produziu os efluentes. Há muitos usos possíveis para utilização da água 
de reuso, cada um deles com uma determinada qualidade requerida. Aqui, focaremos no 
reuso agrícola, sobretudo de culturas consumidas cozidas, pois requerem qualidade inferior, 
quando comparado a outros tipos de atividades, e o contato com o usuário é indireto. Além 
disso, essa é uma demanda da população de baixa renda, que habita em zonas rurais 
desprovidas de redes de esgotamento de esgotamento sanitário.

O reuso agrícola apresenta várias vantagens, como: economia de água potável 
para usos mais nobres, a exemplo do abastecimento doméstico; aumento da oferta de 
água para demais atividades e regiões; reciclagem de nutrientes, diminuindo o uso de 
fertilizantes sintéticos; e redução do lançamento de esgotos tratados em corpos hídricos, 
diminuindo a sua poluição e contaminação (HESPANHOL, 2002). 

Apesar das vantagens, existem os riscos que devem ser considerados. Além dos 
patógenos, que podem causar doenças quando do contato sem os devidos equipamentos 
de segurança, ainda se tem a concentração de sais, que em excesso podem prejudicar 
a fertilidade do solo. Dessa forma, é muito importante atentar para o que as autoridades 
sobre o assunto recomendam acerca dessa prática, observando as legislações pertinentes. 



 
Capítulo 9 222

NORMA APLICAÇÕES QUALIDADE REQUERIDA OBSERVAÇÕES

FAO, 1985
Sem restrição de 

aplicação quanto ao 
solo e à cultura.

• Condutividade elétrica (CE) menor 
do que 0,7 Ds/m;

• Concentração de sódio menor do 
que 70mg/l;

• Sólidos dissolvidos totais em 
quantidades menores do que 450 

mg/l.

Esta recomendação
é relacionada ao

grau de salinidade
do esgoto a ser

reutilizado na irrigação 
agrícola.

NBR 13969/1997

Reuso nos pomares, 
cereais, forragens 
e pastagens para 

gados. Cultivos com 
escoamento superficial 

ou por irrigação 
pontual.

• Oxigênio dissolvido em 
concentração maior do que 2,0 mg/l;
• Coliformes fecais em quantidade 
menor do que 5000 NMP/100Ml.

Aplicações devem ser 
interrompidas dez dias 

antes da colheita.

WHO, 2006
Irrigação localizada 
em plantas que se 

desenvolvem distantes 
do nível do solo.

• Ovos de helmintos em quantidade 
menor ou igual a 1 ovo/l;

• Concentração de E.Coli menor do 
que 104 NMP/100Ml.

-

CETESB Nº 31, 
2006

Solos bem drenados 
e cultivo de espécies 

tolerantes a salinidade.
• CE com valores entre 0,75 e 2,9 ds/

cm.

Algumas frutíferas são 
sensíveis. Observar as 

concentrações máximas de 
cloreto

e de sódio: 106,5 e 69 
mg/L, respectivamente.

Tabela1: Principais normas relacionadas ao reuso agrícola. 

Fonte: adaptada de Tonetti e demais autores (2018).

Figura 16: Palma forrageiro sendo irrigada com água de reuso no município de Santana do 
Seridó (RN) – Projeto Palmas para Santava.

Fonte: adaptada de Brasil (2021).
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4.4	 Disposição do lodo
O lodo removido em ETEs não pode, de maneira nenhuma, ser lançado em corpos 

hídricos. Ele deve ser encaminhado para destino sanitário seguro ou ser reaproveitado. 

Algumas formas de disposição do lodo excedente são: coleta por caminhão limpa 
fossa; secagem natural em leito e posterior encaminhamento para aterros sanitários; uso 
agrícola ou florestal (após secagem); recuperação de solos degradados (após secagem); 
incineração; reuso industrial, como fabricação de tijolos, cerâmica e cimento (TONETTI et 
al., 2018):

Figura 17: Leito de secagem de lodo.

Fonte: adaptada de Lodo de esgoto é distribuído a agricultores do norte do Paraná (2009).

4.5	 Aproveitamento de esgotos para produção de biogás
A digestão anaeróbia de águas residuárias domésticas (esgotos) em reatores 

(biodigestores) é uma útil opção para pré-tratamento e destinação final deste tipo de 
resíduo, visto que, além de reduzir a carga poluidora na qual constitui-se, representa uma 
importante aplicação, sobretudo para comunidades carentes, diante da possibilidade de 
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produção de biocombustível como alternativa complementar ao gás de cozinha (GLP).

4.5.1	 Biodigestão e biodigestores aplicados ao aproveitamento de 
esgotos domésticos

Podendo ser definido como um fluido gasoso, constituído principalmente de metano 
e gás carbônico, originário da decomposição anaeróbia da matéria orgânica pela ação de 
bactérias, a tecnologia de produção de biogás, a depender do grau de exigência, é muito 
antiga, tendo sido inicialmente concebida no século XVI (COMPANHIA AMBIENTAL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, 2021). 

Tecnologias para a produção de biogás têm sido bastante empregadas no Brasil 
desde a década de 1980, assim como também na Europa, tendo aumentado de 7934 
tep (9,298 × 10 9 L), em 2009, para 14 120 tep (1,6548 × 10 10 L), em 2016 (ACHINAS; 
ACHINAS; EUVERINK,2017).

De um modo geral, e para os fins aqui propostos, o ciclo da produção de biogás 
resulta em dois produtos: a mistura energético-gasosa – biogás propriamente dito –, 
podendo ser usada como fonte de calor; e o biofertilizante, corrente líquida densa, assim 
caracterizada em razão da satisfatória concentração de nitrogênio bem como de outros 
micronutrientes, portanto, útil para a fertilização do solo. 

Além dos benefícios do uso desses efluentes, a conversão de matéria orgânica, 
sobretudo presente nos esgotos sanitários, apresenta também a importante vantagem 
de contribuir com o saneamento ambiental, minimizando a sobrecarga de sistemas de 
tratamento ou mesmo sua indesejável disposição em cursos d’água – comprometendo a 
DBO –, ainda mais em se tratando de áreas de população de baixa renda, onde muitas 
vezes não há acesso à infraestrutura de esgotamento e muito menos de atendimento à 
coleta e destinação final do mesmo.

No que se refere ao seu uso para fins energéticos, o biogás, principalmente em 
razão de sua concentração média de metano que, a depender da matéria-prima, pode situar 
entre 50% e 75%, e poder calorífico em torno de 5.500 Kcal/Nm3, tem importante apelo 
socioeconômico diante do potencial de seu aproveitamento, sobretudo para emprego como 
fonte de cocção de alimentos, principalmente para famílias de baixa renda. Observa-se, 
nesse caso, que a fonte fóssil tradicional empregada no Brasil diz respeito ao difundido Gás 
Liquefeito de Petróleo (GLP), geralmente comercializado em preços sempre crescentes e 
que impactam significativamente a renda de famílias pobres nas periferias das grandes 
cidades ou mesmo na zona rural. Tal uso sustentável tem ainda efeito complementar na 
redução da oferta de combustível fóssil (GLP), bem como a consequente dispensa na 
distribuição, visto que poderá ser produzido e utilizado localmente e ainda empregando-se 
tecnologias de fácil operação. 
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Há de se destacar ainda a possibilidade de emprego do biogás para fins de geração 
de eletricidade, sobretudo se forem instalados sistemas concentradores de captação de 
esgotos para tais fins, podendo viabilizar determinada potência a ser instalada empregando-
se esse energético como fonte de calor em sistemas geradores de vapor. Outra possibilidade 
diz respeito ao aproveitamento do efluente do biodigestor que, a depender dos resultados 
das análises físico-químicas e microbiológicas, poderia ser empregado como biofertilizante 
em hortas das comunidades carentes onde esses equipamentos possam estar instalados.

Apesar das possibilidades do emprego de esgotos domésticos em biodigestores 
para produção de biogás, existem muitas limitações quando o objetivo se refere ao uso 
em áreas carentes dadas as dificuldades operacionais desses sistemas que geralmente 
demandam pré-tratamento do lodo em razão de fatores adversos à biodigestão, a exemplo 
da concentração de sólidos e pH do meio. 

4.5.2	 Breves fundamentos sobre digestão anaeróbia

De modo geral, a degradação de compostos orgânicos em meio anaeróbio, 
principalmente através de diferentes espécies de bactérias, levando à formação de uma 
mistura líquido-gasosa, ocorre, de modo mais amplo, em duas etapas: acidogênica/
acetogênica e metanogênica. 

Na primeira, a matéria orgânica – geralmente proteínas, gorduras e carboidratos 
– é inicialmente submetida ao processo de hidrólise decompondo-se em substâncias 
menos complexas tais como açúcares, aminoácidos e ácidos orgânicos de cadeias 
longas, seguida de fermentação acidogênica e acetogênica, gerando predominantemente 
ácidos orgânicos de cadeias menores, álcoois primários, ácidos lácticos, carboidratos 
mais simples, acetatos, aminoácidos e hidrogênio livre. Na segunda etapa, por sua vez, o 
material gerado é igualmente convertido por ação de bactérias metanogênicas em mistura 
gasosa,em quepredomina o metano e dióxido de carbono. A representação esquemática 
simplificada dessas etapas, sugerida por Wang (2018), pode ser observada na Figura 18.
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Figura 18: Fases da biodigestão anaeróbia.

Fonte: adaptada de Wang e demais autores (2018).

De acordo com o diagrama da Figura 18, pode-se concluir que a biodigestão 
anaeróbia desagrega-se em quatro fases, quais sejam: hidrólise, acidogênica, acetogênica 
e metanogênica. Segundo Hameed (2019), os três primeiros estágios são geralmente 
realizados por bactérias, enquanto a fase metanogênica estaria sob a ação de arqueias 
– micro-organismos eucariontes, mas com semelhanças às bactérias –, impulsionando 
essa fase final da fermentação. Ainda segundo Hameed (2019), a hidrólise é um passo 
importante que limita as taxas de conversão final, pois os produtos da hidrólise são 
rapidamente consumidos por methanogênios. 

Haandel e Lettinga(1994), por sua vez, afirmam que a acetogênese é a conversão 
dos produtos da acidogênese em compostos que formam os substratos para a produção de 
metano. Dependendo do estágio de oxidação da matéria-prima a ser digerida, a formação 
de ácido acético pode ser acompanhada de dióxido de carbono e hidrogênio. As equações 
(1) e (2), representam esse processo:
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 (1)

 (2)

Admite-se, nesses casos, que em misturas de efluentes como esgoto doméstico, 
ambos os processos (Equações 1 e 2) podem ocorrer simultaneamente, contudo a 
possibilidade maior seria de formar mais hidrogênio que dióxido de carbono. 

Ainda segundo Haandele Lettinga (1994), a metanogênese é a etapa que limitaria a 
velocidade do processo de digestão como um todo, embora reconheça que em temperaturas 
inferiores a 20oC a fase de hidrólise possa se tornar limitante. Assim sendo, o metano é 
produzido por bactérias metanogênicas, quais sejam acetotróficas e hidrohenotróficas, tanto 
da redução do ácido acético quanto da redução do dióxido de carbono, respectivamente. A 
Equação 3 e a Equação 4 detalham as respectivas conversões bioquímicas:

CH3COOH  CH4 + CO2	 (3)

4H2 + CO2     CH4 + H2O (4)

Em resumo, os diferentes tipos de bactérias que atuam sobre o efluente doméstico 
apresentam tanto atividade catabólica quanto anabólica, visto que existe a tanto a formação 
de produtos da fermentação quanto a formação de novas células, dando origem a diferentes 
populações bacterianas no reator (biodigestor).

As bactérias que produzem metano a partir de hidrogênio crescem mais rapidamente 
que aquelas que usam ácido acético, de modo que as metanogênicasacetotróficas 
geralmente limitam a taxa de transformação de material orgânico complexo presente no 
esgoto (HAANDEL; LETTINGA, 1994). 

4.5.3	 Cinética resumida da biodigestão anaeróbia

De acordo com Monod (1948) citado por Haandel & Lettinga (1994), a cinética da 
digestão anaeróbia, mensurada pela taxa de crescimento de micro-organismos em função 
do tempo, pode ser resumidamente representada pela Equação 5:

(dX/dt)c = (dS/dt)u = µ.X = µm. X.S/(S+Ks) (5)

Onde:

X = Concentração de micro-organismos (mg/L);

S = Concentração de substrato (mg DQO/L);

µ = Constante específica de crescimento (aumento da massa de micro-organismo/
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tempo);

µm = Valor máximo de µ;

b = Constante da taxa de decaimento (d-1);

Ks = Constante de Mood (ou de meia-saturação) (mg DQO.L-1).

Dessa expressão (5), conclui-se que a taxa de crescimento é diretamente proporcional 
à concentração de substratos e à concentração dos próprios micro-organismos. Apesar de 
outras expressões para a velocidade específica de crescimento terem sido sugeridas, a 
equação de Monod é a mais amplamente aceita e utilizada (BORZANI; LIMA; AQUARONE, 
1975). 

Pode-se deduzir, aplicando-se limite, que, para concentrações de substrato muito 
baixas, a razão, S/(S+Ks), tende a S/Ks, de modo que a taxa de crescimento torna-se 
proporcional à concentração do substrato, ou seja, a concentração de micro-organismos 
aumenta à medida que S aumenta. Por sua vez, para concentrações elevadas de substratos, 
a razão S/(S+Ks) tende à unidade e, portanto, a taxa de crescimento se torna independente 
da concentração de substrato, tendendo à máxima velocidade específica de crescimento 
(µm), conforme observado na Figura 19.

Figura 19: Velocidade de crescimento de bactérias em função do substrato.

Fonte: adaptada de BORZANI; LIMA; AQUARONE, 1975.

Conforme HaandeleLettinga (1994), deve-se ainda considerar a taxa de decaimento 
de células vivas, em razão da morte das mesmas, podendo ser expressa pela Equação 6.

(dX/dt)d = - b.X (6)

Deduz-se, portanto, que o valor de Smin, menor valor de concentração operacional 
do sistema, como é o caso da geração de biogás em esgotos, pode ser calculado impondo-
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se nula a taxa de variação do crescimento de micro-organismos (dX/dt = 0), na Equação 6, 
o que resulta em:

Visto que Ks e b são constantes, aumentos na taxa específica de crescimento de 
micro-organismos (µ) deverão diminuir o valor de Smin, limitado ao valor de µm para que a 
otimização seja mantida. 

4.5.4	 Fatores que influenciam na digestão anaeróbia

Vários são os fatores que impactam a degradação microbiana de águas residuárias 
tal como o próprio esgoto doméstico. Dentre esses fatores, destacam-se: temperatura do 
meio em decomposição, a acidez (pH) e a presença de materiais tóxicos que inibem a ação 
bacteriana.

4.5.4.1 Influência da temperatura

De um modo geral, já está consolidado que três grupos de bactérias podem estar 
presentes em um processo de biodigestão anaeróbia: psicrofilicas (inferiores a 20 °C), 
mesofílicas (entre 20°C e 45°C) e termofílicas (acima de 45°C). Contudo, as do grupo 
mesofílicas são predominantes e mais relevantes para águas residuárias residenciais 
(esgotos domésticos), muito embora a temperatura do meio certamente é menor que a 
faixa mais produtiva, ou seja, em torno de 35°C, de modo que a taxa de digestão, apesar de 
ser menor, não inviabiliza o emprego dessa matéria-prima para a produção de biogás. Uma 
possibilidade para se alcançar temperaturas mais recomendadas (30°C a 35°C) pode ser o 
aquecimento da alimentação do biodigestor, empregando-se o próprio biogás como fonte 
térmica, o que é muito importante visto que estando o esgoto geralmente à temperatura 
entre 25°C e 30°C, a taxa de digestão, e consequentemente de produção de gás, dobra para 
cada aumento de 10°C antes de alcançar os 30°C (HAANDEL; LETTINGA, 1994). 

4.5.4.2 Influência da acidez (pH) do meio 

A acidez do meio é dos mais sensíveis fatores de controle da biodigestão anaeróbia, 
de modo que pequenas mudanças de faixa podem comprometer significativamente esse 
desempenho. De acordo com Ventura, Lee e Jahng (2014), os melhores desempenhos da 
metanogênese situa-se na faixa de pH entre 6,6 a 7,8. Valores de pH predominantemente 
ácidos poderão favorecer acidogênese inibindo a formação de metano, situação equivalente 
também ocorre em pH mais elevados (alcalinos). Adição de carbonatos visando a correção 
de pH mais baixo ou mesmo a redução da alimentação por algum período são geralmente 
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estratégias frequentes que visam estabilizar as variações do pH. 

4.5.4.3 Materiais tóxicos

De acordo com Nogueira (1986), bactérias metanogênicas são muito sensíveis a 
determinados níveis máximos de concentração de algumas substâncias, a depender do 
pH do meio, que podem reduzir ou mesmo inibir a formação de metano, dentre as quais, 
destacam-se íons de amônio (3000 mg/L), ácidos voláteis (2000 mg/L), acetatos (10.000 
mg/L) e elementos químicos como sódio (8.000 mg/L), potássio (12.000 mg/L) e cálcio 
(8.000 mg/L). Em se tratando de emprego de biomassa de águas residuárias domésticas 
(esgoto), o tradicional emprego de detergentes tem sido um fator muito limitante quando 
presentes em concentrações superiores a 15 mg/L. 

4.5.5	 Características termodinâmicas do biogás

O biogás consiste em uma mistura de gases originário da decomposição biológica 
de matéria orgânica, animal ou vegetal, na ausência de oxigênio, em que predominam 
o gás metano (CH4), dióxido de carbono (CO2) e pequenas frações de gás sulfídrico e 
hidrogênio (H2). Assim, diante dessas características é considerado um biocombustível, 
portanto, renovável que pode servir como fonte de energia e calor, inclusive substituir o 
GLP, muito difundido para cocção de alimentos. Detalhes da composição química média do 
biogás podem ser observados na Tabela 2.

Tabela 2: Composição média do biogás.
Gás constituinte Em volume (%) de gás produzido
Metano (CH4) 50 - 75
Dióxido de carbono (CO2) 25 - 40
Hidrogênio 1,0 – 3,0
Nitrogênio (N2) 0,5 – 2,0
Oxigênio (O2) 0,1 – 1,0
Gás sulfídrico 0,1 – 0,5
Outros (incluindo H20) 0,0 – 0,1

Fonte: adaptada de Zank e demais autores (2020).

Destaca-se, pela Tabela 2, que o metano é predominante na composição do biogás, 
podendo chegar a 75% v/v, seguido do dióxido de carbono (CO2) com concentrações de até 
40%. Tendo em vista o foco na concentração do metano, sendo possível a desumidificação 
do biogás, bem como o eficiente controle de fatores como concentração de sólidos e 
toxicidade do meio, temperatura e pH da mistura em digestão, certamente a participação 
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desse gás na mistura deverá aumentar.

Dentre as possibilidades de emprego do biogás, destaca-se o seu uso como 
fonte geradora de calor (queima), dado o seu considerável poder calorífico, visto que, 
embora menor que o GLP (25.775 Kcal/Nm3) e o gás natural (7.600 Kcal/Nm3), ainda 
assim é relevante, mesmo considerando sua composição bruta, sem purificação. A Tabela 
3 apresenta o poder calorífico de misturas de gases – metano e dióxido de carbono –, 
principais componentes do biogás, à medida que se possa aumentar a concentração de 
metano na mistura.

Composição do biogás PCI (Kcal/Nm3)
0,10CH4; 0,9CO2 856,06
0,40CH4; 0,6CO2 3.424,29
0,60CH4; 0,4CO2 5.136,46
0,65CH4; 0,35CO2 5.564,50
0,75CH4; 0,25CO2 6.420,59
0,95CH4; 0,05CO2 8.132,78
0,99 CH4; 0,01CO2 8.475,23

Tabela 3: Poder Calorífico Inferior (PCI) em função da composição do biogás.

Fonte: adaptada de Passamani e Lima (2012).

Frações mais frequentes na composição do biogás são intermediárias em termos 
da participação de metano, ficando em torno de 70%, de modo que seu poder calorífico 
geralmente varia entre 5.136,46 Kcal/Nm3 a 6.420,59 Kcal/Nm3, para concentrações de 
metano entre 60% e 75%, respectivamente, em operações regulares do biodigestor.

Tais características reforçam a possibilidade do emprego do biogás como fonte 
geradora de calor para a preparação de alimentos em residências de famílias de baixa 
renda, tendo ainda importante efeito complementar de sustentabilidade ambiental, visto 
que a equivalente quantidade de esgoto doméstico geradora deste gás, se não destinado 
para fins tão nobres, certamente seria disposto em condições de fermentação natural 
no ambiente, liberando gases de efeito estufa, sem antes ter sido útil à sociedade, 
principalmente populações pobres. 

4.5.6	 Modelos de biodigestores adequados ao uso por populações 
carentes

Biodigestores podem ser entendidos como um reator no qual ocorrem transformações 
bioquímicas de matéria-orgânica (biomassa) por micro-organismos, predominantemente 
bactérias. A depender, portanto, da matéria-prima a ser digerida, vários modelos de 
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equipamentos com essa finalidade encontram-se disponíveis, sendo aqui apresentado três 
possibilidades, conforme a seguir descritos.

4.5.6.1 Modelo DAFA

O mais difundido digestor anaeróbio adequado para converter, em larga escala, 
esgotos domésticos em biogás refere-se ao Digestor Anaeróbio de Fluxo Ascendente 
(DAFA) (HAANDEL; LETTINGA, 1994), cuja estrutura é apresentada na Figura 20.

Figura 20: Modelo de biodigestor DAFA.

Fonte: Haandel e Lettinga (1994).

Conforme descrito por Haandel e Lettinga (1994), o principal componente desse 
reator diz respeito ao separador de fases, o qual divide o equipamento em duas partes: 
inferior e superior. Na região inferior, predomina a manta de lodo responsável pela digestão 
anaeróbia, enquanto na fase superior ocorre a sedimentação. O esgoto fluido adentra o DAFA 
em sua região inferior iniciando um fluxo ascendente através da região de sedimentação. 
Uma vez no interior do digestor, ocorre a mistura do material orgânico da água residuária 
(esgoto) com o lodo contido na zona de digestão anaeróbia, onde ocorre a formação do 
biogás. Ainda em ascensão, o fluido alcança e atravessa o separador de fases através de 
aberturas projetadas para o mesmo. Constata-se que a área de percolação do material 
em movimento aumenta na medida em que este se aproxima da superfície mais líquida 
presente na superfície de contato do separador, impondo redução de velocidade dessa 
fase. Nesse movimento, flocos de lodo que possam ser arrastados passam para a parte 
superior do reator, sendo depositados sobre a superfície inclinada do separador até que 
em razão do peso e do efeito da gravidade retornam ao fundo (zona de digestão). Admite-
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se que a zona de sedimentação acima do separador de fases resulte na retenção do lodo, 
promovendo expressivo volume de massa em que ao mesmo tempo descarrega efluente 
com baixa concentração de sólidos. Haandel e Lettinga (1994), citando experimentos em 
laboratório, indicam reduções quase totais de Demanda Química de Oxigênio (DQO) para 
tempos de residência superiores a 20 horas.

À medida que os gases são formados, naturalmente tendem a ascender o reator, 
atravessando uma zona de transição pastosa-fluida alcançando a fase líquida contida no 
separador, formando a fase líquido-gás que; em razão da turbulência, os gases desprendem-
se formando uma fase predominantemente de biogás. Com o objetivo de evitar a perda 
de biogás pelas saídas laterais do separador, o projeto do DAFA prevê a instalação de 
defletores abaixo da zona de sedimentação e acima da zona de transição, forçando a fase 
gasosa a passar através de conduto coletor de gás com selo hidráulico. 

Naturalmente que projetos como o DAFA implicam custos que certamente devem ser 
assumidos pela iniciativa privada, a concessionária do serviço público, visto que dificilmente 
comunidades carentes, ainda que em modo cooperado, poderão assumir além das óbvias 
complexidades técnicas envolvidas na construção e operação desses equipamentos.

4.5.6.2 Modelo indiano acoplado com campânula de contenção de gás 

Os mais tradicionais biodigestores de certa forma artesanais e muito popularizados 
no Brasil dizem respeito ao intitulado de “modelo indiano”. Tais equipamentos, geralmente 
construídos em material mineral (alvenaria), blocos ou pedras ligados por cimento 
ou argamassa, constituem-se em três partes componentes: i) tanque cilíndrico; ii) 
tanques retangulares; iii) acumulador de gás (gasômetro). A Figura 21 ilustra com o seu 
correspondente desenho um biodigestor em “modelo chinês”. 

Figura 21: Modelo de biodigestor indiano.

Fonte: adaptada de Nogueira (1986).
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O tanque cilíndrico pode ser compreendido como um reator, visto que consiste no 
meio em que deverá ocorrer a decomposição da biomassa, a qual, em forma fluido-pastosa 
é alimentada no tanque retangular que, após a digestão e continuamente, é transferida 
por diferença de pressão gravitacional ao tanque retangular de saída. Sobre o diâmetro 
da base do reator (tanque cilíndrico), projeta-se uma parede divisória até à altura de 2/3, 
que o segrega em dois compartimentos: o que recebe gradualmente e inicia o processo 
fermentativo e o que complementa a digestão, transferindo a massa fluido-pastosa digerida 
à caixa de contenção desse material. No ponto central dessa parede, ergue-se um eixo 
que servirá de guia para a campânula contentora do biogás, tendo a típica função de um 
gasômetro. Assim, à medida que o gás é gerado e gradualmente acumulado, exerce pressão 
sobre a mesma, deslocando-a ao longo do eixo, o qual ocupa todo o volume entre o meio 
em digestão e a superfície dessa campânula. O sentido do fluxo gasoso então se inverte a 
partir do instante em que o gás passa a ser consumido para a queima – geralmente cocção 
de alimentos e/ou iluminação –, de modo que o peso da campânula exerce pressão sobre 
essa mistura gasosa, facilitando a combustão nos queimadores.

O contínuo movimento da campânula, contudo, implica em frequentes problemas 
nos pontos de contato das superfícies eixo-campânula, exigindo também frequentes ações 
de manutenção e disposição de pesos sobre a mesma a fim de recompor a pressão à 
medida em que a fração molar do gás diminui. Para evitar esse problema, dispõe-se de 
modelo alternativo de gasômetro que opera de modo independente da câmara de digestão.

4.5.6.3 Modelo indiano com gasômetro independente da câmara de 
digestão

Este modelo é vinculado a um projeto de acumulador de gás que opera em 
separado do tanque digestor, cujo desenho contém dois recipientes sobrepostos, os quais 
se comunicam por dois condutos cilíndricos, por onde ocorre o fluxo de água e de gás, 
conforme ilustrado na Figura 22.
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Figura 22: Modelo de biodigestor com gasômetro independente da câmara digestora.

Fonte: Protótipo desenvolvido pelo autor. 

O carregamento do biogás no gasômetro dá-se de modo contínuo, sendo este fluido, 
que inicialmente fica contido no plano superior acima da parede divisória do biodigestor, 
transferido por conduto ao gasômetro à medida que é produzido. Inicialmente, o volume 
inferior deste equipamento (gasômetro) encontra-se totalmente ocupado com água e, com 
o fluxo gasoso sobre pressão exercida pelo acúmulo de gás no biodigestor, este pressiona 
a coluna d’água de modo que um volume aquoso correspondente ascende à parte superior 
do gasômetro até alcançar o equilíbrio hidrostático com a ocupação do gás em seu interior. 
Posteriormente, durante a liberação do gás para uso (queima), a pressão interna reduz, de 
modo que a coluna d’água percola a tubulação hídrica, acendendo no reservatório e, ao 
ocupar e expulsar o gás de seu interior, este passa a ser utilizado nos queimadores (fogões, 
por exemplo). Esse processo tem contínua operação em regime estacionário à medida que 
a alimentação de biomassa, a exemplo de esgoto, seja feita no tanque de carga.

De acordo com o funcional design do equipamento e as facilidades de encontrar 
seus materiais de construção, sobretudo alvenaria, cimento, areia conexões metálicas e 
plásticas, bem como tradicionais válvulas de fluxo de gás, fica evidente tratar-se de proposta 
de equipamento mais fácil de ser instalado com os propósitos de atender populações de 
baixa renda, muito embora ainda exigiria a participação da concessionária de saneamento. 
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5 . 	CONCLUSÕES
O atendimento às populações de baixa renda com esgotamento sanitário não é tão 

simples, pois estão inseridas em vários contextos: comunidades isoladas geograficamente, 
assentamentos rurais, instaladas até em áreas de risco geológico, ultrapassando a 
competência do saneamento. 

No entanto, historicamente, essas populações já sobrevivem com todo tipo de 
escassez, e não devem continuar dessa forma, devendo sim serem inseridas nos planos 
municipais de saneamento, sendo atendidas dentro do seu contexto geográfico, econômico 
e social. 

As tecnologias apresentadas no presente capítulo, portanto, demonstram ser 
factíveis de aplicação nessas comunidades, e contribuir ao disposto na Lei nº 14.026 que 
estabelece o atendimento a toda a população brasileira com 90% de coleta e tratamento 
de esgotos até 2033, sobretudo considerando o estabelecido no referente normativo 
que prever a possibilidade do prestador do serviço de saneamento, utilizar métodos 
alternativos e descentralizados para a coleta e tratamento de esgotos com vistas a garantir 
a economicidade desse serviço. 

Constata-se, portanto, conforme aqui evidenciado, que existem tecnologias 
simplificadas, capazes de remover matéria orgânica, sólidos em suspensão e micro-
organismos, diminuindo assim o passivo ambiental e preservando a saúde dos usuários, 
além de agregar valor final a este efluente (esgoto), passando a ser matéria-prima para a 
produção de energia térmica (biogás), útil para populações carentes e consolidadas em 
núcleos urbanos geralmente nas periferias de grandes cidades. 
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